
 

 
 

ANÁLISE E GESTÃO DO RISCO NATURAL 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

R E L A T Ó R I O   

M E T O D O L Ó G I C O  

 P L A N O  D I R E C T O R  M U N I C I P A L   
C Â M A R A  M U N I C I P A L  D A  P O N T A  D O  S O L  



 

 
 

 

ÍNDICE 

 

Ficha Técnica ........................................................................................................................................................... 2 

Âmbito | Sumário Executivo ................................................................................................................................... 3 

Enquadramento Legal ............................................................................................................................................. 4 

Objectivos ................................................................................................................................................................ 7 

Metodologia ............................................................................................................................................................ 9 

Referências ............................................................................................................................................................ 13

 

 



 

 
 

 

 

FICHA TÉCNICA 

 

D E S C R I T O R  D O S  R I S C O S   

N A T U R A I S  |  T E C N O L Ó G I C O S  

 

RELATÓRIO SÍNTESE DO PROCESSO DE REVISÃO DO  

PLANO DIRECTOR MUNICIPAL DA CÂMARA MUNICIPAL DA PONTA DO SOL 

 

R E G I S T O  D E  A L T E R A Ç Õ E S  

Edição Data 

1 26/07/2010 

  

  

 

C Â M A R A  M U N I C I P A L  D A  P O N T A  D O  S O L  

Contacto Morada 

Arquitecto 

Marco Telmo 

Rua de Santo António, nº 5 

9360-219 Ponta do Sol 

Tel.: 291972106 / Fax: 291972106 

 

C E N T R O  D E  C O M P E T Ê N C I A S  D A S  C I Ê N C I A S  E X A C T A S  E  D A  E N G E N H A R I A  

D A  U N I V E R S I D A D E  D A  M A D E I R A  

Contacto Morada 

Professor Doutor 

Domingos Rodrigues 

Caminho da Penteada, Edifício da Penteada 

9000-390 Funchal 

Tel.: 291705000 / Fax: - 

 



 

C E N T R O  D E  C O M P E T Ê N C I A S  D A S  

C I Ê N C I A S  E X A C T A S  E  E N G E N H A R I A .  

U N I V E R S I D A D E  D A  M A D E I R A  

 

 

ELABORAÇÃO: 07/2010 EDIÇÃO: CCCEE/UMa 
P L A N O  D I R E C T O R  M U N I C I P A L  D A  P O N T A  D O  

S O L .  D E S C R I T O R  D O S  R I S C O S  N A T U R A I S  3 

 

 

ÂMBITO | SUMÁRIO EXECUTIVO 

 A importância dos riscos naturais e tecnológicos determinam a definição de estratégias de actuação à 

escala local e regional, sobretudo na adopção de mecanismos de precaução e na aplicação de medidas 

estruturais e não-estruturais de prevenção, capazes de minimizar os danos económicos e sociais. Deste modo, 

torna-se fundamental aumentar o grau de conhecimento e proceder à avaliação e análise metódica dos 

processos de perigosidade natural e/ou tecnológica, que condicionam a segurança e bem-estar da 

comunidade, por forma a constituír vectores estratégicos na idealização e desenvolvimento dos procedimentos 

de um planeamento de emergência equilibrado, bem como de um ordenamento do território sustentável. 

Neste contexto, as autarquias locais têm definido competências, atribuições e modelos organizacionais dos 

serviços, no normativo legal actualmente em vigor. Segundo os pressupostos do ponto 1, do artigo 13º, da Lei 

nº 159/1999 de 14 de Setembro, as edilidades dispõem de funções e obrigações no âmbito do planeamento; da 

gestão e execução de investimentos nos domínios do equipamento rural e urbano, transporte e comunicações, 

educação, património, protecção civil, ambiente e saneamento básico; e ao nível do ordenamento do território 

e urbanismo. 

 Neste âmbito, procedeu-se à realização de estudos técnico-científicos, de cariz analítico, na área 

temática dos Riscos naturais e tecnológicos, bem como das respectivas vulnerabilidades, visando a 

concretização da cartografia temática e da respectiva adaptação aos instrumentos sectoriais de ordenamento 

do território e de planeamento e gestão de emergências. Especificamente, o presente documento, composto 

por um Relatório Síntese e um ANEXO (Regulamento, Critérios de Definição e Matriz Qualitativa do Risco, 

Análise SWOT, Inventariação de Equipamentos e/ou Infraestruturas Susceptíveis, Referências Bibliográficas, 

Referências Legais, Referências Cartográficas e Bases Cartográficas Temáticas Sectoriais) será enquadrado no 

âmbito dos trabalhos de execução do processo de revisão do Plano Director Municipal da Ponta do Sol, 

doravante designado de PDMPS, e consequente Avaliação Ambiental Estratégica (AAE), bem como, poderá ser 

utilizado no desenvolvimento de trabalhos futuros no âmbito do Plano Municipal de Emergência de Protecção 

Civil. 

 



 

C E N T R O  D E  C O M P E T Ê N C I A S  D A S  

C I Ê N C I A S  E X A C T A S  E  E N G E N H A R I A .  

U N I V E R S I D A D E  D A  M A D E I R A  

 

 

ELABORAÇÃO: 07/2010 EDIÇÃO: CCCEE/UMa 
P L A N O  D I R E C T O R  M U N I C I P A L  D A  P O N T A  D O  

S O L .  D E S C R I T O R  D O S  R I S C O S  N A T U R A I S  4 

 

 

ENQUADRAMENTO LEGAL 

 O presente relatório encontra-se de acordo com os pressupostos inerentes à Lei nº 65/2007 de 12 de 

Novembro, que “define o enquadramento institucional e operacional da protecção civil no âmbito municipal, 

estabelece a organização dos serviços municipais de protecção civil” e “determina as competências do 

comandante operacional municipal em desenvolvimento da Lei nº 27/2006, de 3 de Julho”. De um modo 

generalista, e conforme o disposto na alínea a) e b), do ponto 2, do artigo 2º, é do domínio da actividade de 

Protecção Civil municipal, exercer o “levantamento, previsão, avaliação e prevenção dos riscos colectivos do 

município” e a “análise permanente das vulnerabilidades municipais”. Adicionalmente, determina uma 

concordância com o Decreto Legislativo Regional nº 16/2009/M, que estabelece o Regime Jurídico do Sistema 

de Protecção Civil da Região Autónoma da Madeira. 

 O Ordenamento do Território, na acepção da alínea h), do artigo 3º, da Lei nº 48/98 de 11 de Agosto 

(Lei de Bases do Ordenamento do Território e Urbanismo), tem como objectivo estrutural a prossecução dos 

pressupostos da política de preservação/protecção da comunidade, através da adopção de mecanismos e/ou 

procedimentos efectivos e ajustados de ocupação, utilização e transformação do uso do solo, determinando 

um processo contínuo à segurança e bem-estar das populações, bem como de medidas preventivas e/ou de 

mitigação face aos efeitos decorrentes dos processos naturais e/ou antrópicos catastróficos. 

Concomitantemente, a alínea n) e o), do artigo 85º, ocasiona a inclusão, no conteúdo material dos 

instrumentos de planeamento estratégico de organização do espaço municipal, das “condições de actuação 

sobre as áreas críticas, situações de emergência ou de excepção, bem como sobre áreas degradadas em geral” 

e a “identificação de condicionantes, designadamente reservas e zonas de protecção, bem como das 

necessárias à concretização dos planos de protecção civil de carácter permanente”. Assim, os instrumentos de 

gestão e planeamento espacial do território “devem estabelecer os comportamentos susceptíveis de imposição 

aos utilizadores do solo, tendo em conta os riscos para o interesse público relativo à protecção civil, 

designadamente nos domínios da construção de infra-estruturas, da realização de medidas de ordenamento e 

da sujeição a programas de fiscalização”, de acordo com o ponto 2, do artigo 26º da Lei de Bases da Protecção 

Civil (Lei nº 27/2006 de 3 de Julho). 

 Assim, para a prossecução dos objectivos anteriormente enumerados, este diploma considera e 

adopta como domínios estratégicos de actuação da política de Protecção Civil: a prevenção dos “riscos 

colectivos inerentes a situações de acidente grave ou catástrofe”; a atenuação dos “seus efeitos e proteger e 

socorrer as pessoas e bens em perigo quando aquelas situações ocorram”; socorrer e “assistir as pessoas e 

outros seres vivos em perigo, proteger bens e valores culturais, ambientais e de elevado interesse público”; e 

“apoiar a reposição da normalidade da vida das pessoas em áreas afectadas por acidente grave ou catástrofe”. 

Adicionalmente, o ponto 2 do respectivo artigo, refere que “a actividade de protecção civil tem carácter 
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permanente, multidisciplinar e plurissectorial, cabendo todos os órgãos e departamentos da Administração 

Pública promover as condições indispensáveis à sua execução, de forma descentralizada, sem prejuízo do apoio 

mútuo entre organismos e entidades do mesmo nível ou proveniente de níveis superiores”. 

 No âmbito da adaptação dos instrumentos de gestão territorial (Decreto-Lei nº 380/99 de 22 de 

Setembro) ao contexto regional, a alínea l), do artigo 64º do Decreto Legislativo Regional nº 43/2008 de 23 de 

Dezembro, prevê, de igual forma, a inclusão das condicionantes necessárias à implementação dos planos de 

Protecção Civil. 

 Por sua vez, o Decreto-Lei nº 166/2008 de 22 de Agosto, que define o Regime Jurídico da Rede 

Ecológica Nacional (RJREN), introduz “uma estrutura biofísica que integra o conjunto das áreas que, pelo valor e 

sensibilidade ecológicos ou pela exposição e susceptibilidade perante riscos naturais, são objecto de protecção 

especial”, em que, especificamente na área da perigosidade natural, contribui na prossecução de dois 

objectivos: a prevenção e redução dos “efeitos da degradação da recarga de aquíferos, dos riscos de inundação 

marítima, de cheias, de erosão hídrica do solo e de movimentos de massa em vertentes, contribuindo para  a 

adaptação aos efeitos das alterações climáticas e acautelando a sustentabilidade ambiental e a segurança de 

pessoas e bens”; e a concretização, “a nível nacional, das prioridades da Agenda Territorial da União Europeia 

nos domínios ecológico e da gestão transeuropeia de riscos naturais”. A sua implementação contribui para um 

planeamento e ocupação equilibrada e um uso sustentável do território. 

 O Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão do Território (RJIGT) (Decreto-Lei nº 380/99 de 22 de 

Setembro) determinou, conjuntamente com a sensibilização e consciencialização progressiva da Sociedade Civil 

face à problemática do Risco, uma mudança estratégica no paradigma social e cultural, nomeadamente na 

forma como se procede à distribuição das actividades antrópicas pelo espaço em função do grau de exposição 

aos processos que constituem um determinado grau de perigosidade. Esta situação impôs, de acordo com o 

seu artigo 10º e 11º, a obrigatoriedade da identificação cartográfica de um conjunto de equipamentos, 

infraestruturas e sistemas que asseguram a segurança da população e a execução eficaz das políticas sectoriais 

do Ordenamento do Território e Protecção Civil, a nível municipal, regional e nacional. De igual forma, a nível 

municipal, a identificação cartográfica e definição gráfica das áreas de prevenção de riscos naturais, integradas 

na estrutura biofísica da REN, são obrigatoriamente identificadas nas plantas de condicionantes dos 

instrumentos de planeamento estratégico e de gestão do ordenamento do território, de acordo com a alínea 

b), c), d) e e), do ponto 4, do artigo 4º, do RJREN. Especificamente, enumera-se: 

 As “Zonas ameaçadas pelo mar não classificadas como zonas adjacentes nos termos da Lei da 

Titularidade dos Recursos Hídricos, aprovada pela Lei nº 54/2005 de 15 de Novembro”; 

 As “Zonas ameaçadas pelas cheias não classificadas como zonas adjacentes nos termos da Lei da 

Titularidade dos Recursos Hídricos”; 

 As “Áreas de elevado risco de erosão hídrica do solo”; 

 As “Áreas de instabilidade de vertentes”. 
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 Em domínios mais específicos, o Decreto-Lei nº 364/98 de 21 de Novembro, incumbe aos municípios 

que estabelecem um determinado grau de afectação e de periodicidade em relação aos processos de 

perigosidade de cheias e inundações, a obrigação de proceder à idealização e desenvolvimento de cartas de 

zonas inundáveis, devendo, as mesmas, ser integradas no âmbito dos Planos Municipais de Ordenamento do 

Território (PMOT). Neste contexto, o respectivo regulamento deve preconizar e estabelecer as 

restrições/servidões urbanísticas necessárias à diminuição da exposição das infraestruturas e populações, e a 

consequente vulnerabilidade física e social, incluindo a proibição ou condicionamento à edificação em espaços 

urbanizáveis. Mais recentemente, a Resolução da Assembleia da República nº 15/2008 de 21 de Abril, 

recomenda ao Governo a adopção de todas as disposições legislativas, regulamentares e administrativas 

necessárias à transposição da Directiva nº 2007/60/CE de 23 de Outubro, para o âmbito legislativo nacional, 

determinando a prossecução de um processo de desenvolvimento da avaliação preliminar das situações de 

risco de inundação, em cada distrito e Regiões Autónomas, com intuito de elaborar o Plano Nacional de 

Redução do Risco de Inundação. 

 O Decreto-Lei nº 254/2007 de 12 de Julho, por sua vez, estabelece o “regime de prevenção de 

acidentes graves que envolvam substâncias perigosas e a limitação das suas consequências para o homem e o 

ambiente”, impõe (no ponto 1, do artigo 5º) aos Municípios, a identificação cartográfica, na planta de 

condicionantes, das indústrias abrangidas pelo supracitado documento legislativo e das respectivas distâncias 

de segurança. 

 Neste contexto, pretendeu-se, com a introdução da Resolução nº 25/2008 de 18 de Julho (que aprova 

a directiva relativa aos critérios e normas técnicas para a elaboração e operacionalização de planos de 

emergência de protecção civil), atribuir uma maior adaptação e “interligação entre os mecanismos de 

planeamento de emergência de protecção civil e os instrumentos de planeamento e ordenamento do território”, 

nomeadamente no “estabelecimento de sinergias ao nível da identificação de riscos e vulnerabilidades” e na 

“harmonização de bases cartográficas”, em conformidade com o disposto no Decreto Regulamentar nº 

10/2009 de 29 de Maio, que determina modelos cartográficos estandardizados a utilizar nos instrumentos de 

gestão e planeamento territorial, bem como a uniformização da representação das restrições e/ou servidões 

da planta de condicionantes. 
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OBJECTIVOS 

 Os impactes causados por eventos catastróficos são cada vez mais notórios no orçamento de um 

economia insular e local, conforme constatado aquando da ocorrência do evento meteorológico extremo de 20 

de Fevereiro de 2010. 

 Face aos factores anteriormente mencionados, pretendeu-se, para os trabalhos de execução do 

processo de revisão do PDMPS, a identificação e delimitação cartográfica das áreas homogéneas que 

determinam um grau de susceptibilidade acentuado; um aumento da severidade e do grau de exposição da 

comunidade e infra-estruturas aos perigos; e consequentemente, como resultado cumulativo dos parâmetros 

anteriormente mencionados, um aumento exponencial da vulnerabilidade. 

 A cartografia proveniente deve regular a ocupação antrópica em áreas territoriais que determinem 

uma relevância local da susceptibilidade e perigosidade natural, optando pela adaptação ao uso do solo ou pela 

introdução, por exemplo, de infra-estruturas que, pela sua tipologia de utilização e/ou de actividade, 

determinem um baixo grau de vulnerabilidade.  

 Adicionalmente, deverá orientar as decisões de gestão territorial no sentido de melhorar as condições 

de desempenho e operacionalização dos meios e recursos dos principais agentes de Protecção Civil, sobretudo 

os considerados vitais e estratégicos, em caso de ocorrência de um evento com potencial destrutivo. 

Especificamente, pretendeu-se a realização e avaliação da susceptibilidade natural no espaço geográfico do 

município da Ponta do Sol, a identificação da exposição dos elementos estruturais e sócio-geográficos e da 

vulnerabilidade decorrente, nomeadamente a resultante da alteração antrópica, de modo a dar cumprimento 

às obrigações estabelecidas na alínea d), do ponto 2, do artigo 10º, da Lei nº 65/2007 de 12 de Novembro, em 

que é da competência dos Serviços Municipais de Protecção Civil, “Realizar estudos técnicos com vista à 

identificação, análise e consequências dos riscos naturais, tecnológicos e sociais que possam afectar o 

município, em função da magnitude estimada e do local previsível da sua ocorrência, promovendo a sua 

cartografia, de modo a prevenir, quando possível, a sua manifestação e a avaliar e minimizar os efeitos das 

suas consequências previsíveis.”. 

 Neste contexto, efectua-se uma análise de risco que permite optimizar as políticas de gestão do 

território, no âmbito dos planos municipais de ordenamento e de emergência, enquadrando-se no ponto 1, do 

artigo 5º, do Lei nº 65/2007 de 12 de Novembro, que refere a obrigatoriedade e a competência da câmara 

municipal “através dos serviços municipais de protecção civil, a elaboração do plano municipal de emergência 

para posterior aprovação pela Comissão Nacional de Protecção Civil”, e, na alínea a), do ponto 2, do artigo 10º, 

de “acompanhar a elaboração e actualizar o plano municipal de emergência e os planos especiais”. 

Especificamente, estes estabelecem uma análise sobre os “riscos especiais, destinados a servir finalidades 
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específicas, tais como o plano municipal de defesa da floresta contra incêndios e planos de emergência dos 

estabelecimentos de ensino”, conforme estipulado no ponto 5, do artigo 18º. 

Adicionalmente o ponto 4º, do artigo 18º, estabelece que o plano municipal de emergência inclui a 

obrigatoriedade de “uma carta de risco e um plano prévio de intervenção de cada tipo de risco existente no 

município, decorrendo a escala da carta de risco e o detalhe do plano prévio de intervenção da natureza do 

fenómeno e devendo ser adequados às suas frequência e magnitude”. 
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METODOLOGIA 

 Para a prossecução dos objectivos propostos para os trabalhos de execução da Planta de 

Condicionantes, descritor dos Riscos Naturais, do processo de revisão do PDMPS, adoptou-se e recorreu-se a 

uma base metodológica, subdividida em diferentes procedimentos/recursos e suportada por uma  sistemática 

pesquisa bibliográfica, por forma a proceder à fundamentação, e subsequente validação, da avaliação/análise 

da susceptibilidade, perigosidade, exposição e severidade, bem como da vulnerabilidade correspondente. 

Contextualmente, procedeu-se à efectivação de um processo de inventariação de informação/registos de 

natureza morfológica, geológica, estrutural e hidrogeológica, com o objectivo de realizar uma 

análise/caracterização biofísica o mais detalhada possível. 

 A caracterização e descrição das formações/unidades geológicas seguiu-se os pressupostos da carta 

geológica de ZBYSZEWSKI et al. (1975), folha A, à escala de 1/50.000, publicada e editada pelos Serviços 

Geológicos de Portugal em 1975, bem como os trabalhos académicos publicados por MATA (1996) e GELDMACHER 

et al. (2000); enquanto que, para a definição e análise das unidades hidrogeológicas adoptou-se a Notícia 

Explicativa (VII.3) da Carta de Recursos Hídricos Subterrâneos da RAM (DUARTE, 1995), publicada e editada pelo 

Ministério do Ambiente e Recursos Naturais. Relativamente à distinção e descrição da componente pedológica 

da área em estudo, utilizou-se a Carta de Solos da ilha da Madeira, à escala de 1/50.000, editorada pelo 

Governo Regional da Madeira, e cuja classificação técnica encontra-se de acordo com o “Soil Map of the 

World”da FAO/UNESCO. 

 A produção cartográfica temática da susceptibilidade aos processos de perigosidade mais 

representativos do espaço geográfico em estudo, foi desenvolvida com base nos pressupostos metodológicos 

do “Handbook for Conducting a GIS-BASED Hazards Assessment at the County Level”, elaborado por CUTTER et 

al. (1997); nas especificações técnicas do “Guia metodológico para a produção de cartografia municipal de risco 

e para a criação de sistemas de informação geográfica (SIG) de base municipal”, da Autoridade Nacional de 

Protecção Civil (ANPC) (2009), em parceira com a Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Urbanismo e 

o Instituto Geográfico Português, com a necessárias adaptações aos condicionalismos biofísicos, 

socioeconómicos e estruturais impostos pelo contexto da insularidade; e do modelo do “Stability Index 

Mapping” desenvolvido por PACK et al. (1998a, 1998b, 2001, 2005), com base nos trabalhos teóricos de 

HAMMOND et al. (1992) e MONTGOMERY e DIETRICH (1994).  

Especificamente, como pressupostos metodológicos na avaliação da susceptibilidade natural, adoptou-se as 

técnicas e os métodos que permitiam a optimização dos procedimentos de análise associado à fenomenologia 

dos processos de perigosidade, nomeadamente: 
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 Movimentos de massa. Foram adoptadas técnicas de avaliação relativa, através da inventariação, 

identificação e classificação das formas geomorfológicas associadas aos movimentos de vertente
1
, 

sobretudo os de relevância paleogeográfica, bem como a subsequente caracterização, distribuição e 

relacionamento com os factores desencadeantes (triggering factors); critérios de automatismo 

computacional (Modelos de análise determinística), através da aplicação do modelo Stability Index 

Mapping; e métodos de fotointerpretação analítica.  

Nos pressupostos cartográficos da susceptibilidade, adoptou-se a linha de investigação de PACK et al. 

(1998a, 1998b, 2001, 2005)
2
, sobre o factor de segurança (factor of safety), do modelo infinito de 

estabilidade de vertente, que pondera e relaciona as componentes/factores de instabilização (shear 

stress), como o caso da força gravítica e percolação aquífera, com os de equilíbrio (shear strength), 

nomeadamente o índice de fricção e de capacidade de coesão dos materiais, sobre um determinado 

plano paralelo à superfície rochosa. Para o cálculo do grau de estabilidade da vertente, o modelo 

utiliza e analisa os parâmetros quantificáveis das propriedades dos materiais, bem como os critérios 

morfológicos e climáticos de diversos inputs, tais como a inclinação topográfica, as áreas de captura 

hídrica, etc.. 

O índice de estabilidade define-se como a probabilidade de uma determinada área ser estável, sob o 

pressuposto da uniformidade equitativa da distribuição dos parâmetros subjacentes ao modelo.  

Ainda no âmbito dos modelos relativos, a elaboração da Carta de Susceptibilidade aos 

Escorregamentos e Queda de Blocos, teve por base a cartografia directa (de inventário de movimentos 

de massa), em ambiente de Sistemas de Informação Geográfica, do padrão e distribuição espacial dos 

processos activos e ocorridos no território em análise. 

 Cheias Rápidas e Fluxos. Utilizou-se critérios de automatismo computacional (Stability Index 

Mapping); de fotointerpretação; bem como tido em consideração os parâmetros relacionados com as 

condicionantes físicas do relevo, sobretudo aquelas com maior influência no despoletar de um evento. 

Assim, utilizou-se o traçado das linhas de água, como áreas preferenciais à ocorrência desta tipologia 

específica de processos de perigosidade. 

A correlação entre os procedimentos descritos anteriormente permitiu a definição, e respectiva 

delimitação, de pontos/áreas críticas de escoamento hidráulico da rede hidrográfica, referente a cada uma das 

bacias de drenagem, dada a conjugação de parâmetros hidrológicos e morfológicos associados a linhas de água 

encaixadas, sobretudo as que: apresentam perfis longitudinais extremamente acentuados, entre 10 e 15% de 

                                                                 
1
  O reconhecimento da tipologia dos movimentos de massa seguiu os pressupostos da classificação da UNESCO 

(WP/WLI, 1993), em “Landslide Glossary – IGS – Unesco Working Party, for World Landslide Inventory. 
2
  De acordo com os trabalhos teóricos de HAMMOND et al. (1992) e MONTGOMERY e DIETRICH (1994). 
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inclinação; possuam roturas de declive; determinem uma percentagem diminuta de coberto vegetal; e que 

apresentem uma densidade hidrográfica reduzida. 

 Aquando da representação cartográfica temática, utilizou-se os procedimentos de uniformização das 

classes de perigosidade , através da aplicação da ferramenta Majority Filter, da extensão Spatial Analyst do 

sofware ArcGIS 10. 

 O processo da expressão espacial cartográfica do grau de perigosidade potencial, bem como a 

respectiva análise e avaliação, determina uma importância extremamente relevante no âmbito do 

planeamento e gestão urbanística, uma vez que permitirá a classificação e definição de classe de espaços non 

aedificandi. Especificamente, apresenta e identifica algumas limitações e problemáticas associadas à 

delimitação cartográfica de áreas de segurança e protecção; e, sobretudo, à representação cartográfica da 

fenomenologia, que, de acordo com os modelos clássicos, determinam uma área de perigosidade circunscrita e 

estática à vertente, descurando a zona de propagação do movimento e a predicção da trajectória exacta e da 

distância percorrida pelo material projectado.  

 Assim, adoptou-se o modelo da linha de investigação técnica  que permite a definição de áreas de 

propagação e de distância potencial de um movimento de massa, através de técnicas computacionais 

cinemáticas de modelação matricial. A observação directa, nomeadamente a identificação (localização, 

distância compreendida entre o material projectado e a base da vertente, bem como à fonte de projecção) e 

inventariação (granulometrias, rugosidade e estado de alteração dos blocos) dos movimentos de massa 

paleogeográficos, permitiu a calibração e contribuiu para validação do modelo. 

 De igual forma, utilizou-se as orientações técnicas do “Guia metodológico para a elaboração do Plano 

Municipal/Intermunicipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios”, da DGRF (2007); do “Caderno Técnico 

PROCIV 6. Manual para a Elaboração, Revisão e Análise de Planos Municipais de Ordenamento do Território na 

Vertente da Protecção Civil”; e do “Caderno Técnico PROCIV 3. Manual de apoio à Elaboração e 

Operacionalização de Planos de Emergência de Protecção Civil”, ambos idealizados e desenvolvidos pela ANPC 

em 2008 e 2009, respectivamente. 

 Foram ainda utilizadas noções, conceitos e procedimentos do “Guide de planification. Coordination 

aménagement du territoire et prévetion dês accidents majeurs le long dês instalations ferroviaires significatives 

sous l`angle des risques”, um documento que resultou de um trabalho conjunto desenvolvido entre o Gabinete 

Federal do Desenvolvimento Territorial (ARE), o Gabinete Federal do Ambiente (OFEV) e o Gabinete Federal 

dos Transportes (OFT), sob a coordenação do Departamento Federal do Ambiente, Transportes, Energia e 

Comunicações (DETEC) do Governo Suíço.  

 Na análise da avaliação das susceptibilidades, foram ainda utilizados os pressupostos de VENTURA 

(1987), CHUVIECO et al. (1989, 1997), TAKAHASHI (1991), UNDRO (1991), WP/WLI (1993), ALMEIDA et al. (1995), DIAS 

(2000), RODRIGUES e AYALA-CARCEDO (2000b), GARCIA et al. (2001), HUNGR et al. (2001) e RAMOS e REIS (2001). 
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 A representação gráfica foi suportada com dados/informações em formato vectorial e raster do PRAM 

(2002), APA (2003), DRIGOT (2004, 2008), IGP (2009) e da DRE (2008) utilizando, para o efeito, o software 

ArcGIS (versão 10) da Environmental Systems Research Institute. Esta ferramenta permitiu a adopção e 

aplicação de métodos de análise, correlação, modelação, manipulação e gestão vectorial, de tratamento de 

imagem, bem como de visualização de informação georeferenciada no espaço. 

 Por forma a proceder à corroboração das áreas que apresentam uma maior exposição/vulnerabilidade 

aos processos de perigosidade, de acordo com parâmetros probabilísticos, foram realizadas diversas 

campanhas de validação e fundamentação da cartografia compósita da susceptibilidade aos movimentos de 

massa e de cheias rápidas e fluxos hiperconcentrados, através de trabalho de campo, complementado com a 

análise dos levantamentos aéreos fotogramétricos, bem como de fotografia aérea oblíqua. 

Na avaliação da susceptibilidade tecnológica, procedeu-se a inventariação das infraestruturas de acordo com as 

directrizes da ANPC (2009), bem como à definição e delimitação das faixas de seguranças segundo os 

pressupostos enquadráveis à legislação aplicável. 
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Decreto-Lei nº 46/2009, de 20 de Fevereiro – Procede à sexta alteração ao Decreto-Lei nº 380/99, de 22 de 
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Lei nº 159/1999, de 14 de Setembro – Estabelece o quadro de transferência de atribuições e competências 
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Lei nº 48/98, de 11 de Agosto – Estabelece a Lei de Bases da política de Ordenamento do Território e de 

Urbanismo. 

Lei nº 53/2008, de 29 de Agosto – Aprova a Lei de Segurança Interna. 
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como pela Lei nº 58/2005 de 29 de Dezembro, impondo a transcrição digital georreferenciada dos planos 

municipais de Ordenamento do Território. 

Lei nº 58/2005, de 29 de Dezembro – Aprova a Lei da Água, transpondo para a ordem jurídica nacional a 

Directiva nº 2000/60/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Outubro, e estabelecendo as bases e 
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